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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO VITOR BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO :
HEYTOR  FELIPE  PEREIRA  SOARES  FERREIRA  -
MG203405

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INDULTO.  DECRETO
PRESIDENCIAL  N.  12.338/2024.  REQUISITO
OBJETIVO.  NÃO  CUMPRIMENTO  DA  PENA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024  condiciona  a  comutação
ao cumprimento cumulativo de frações: 2/3 da pena do
crime  impeditivo  e,  adicionalmente,  1/5  (ou  1/4,  se
reincidente) da pena dos crimes não impeditivos até a
data-base de 25/12/2024.
3.  A  aferição  do  requisito  objetivo  demanda  cálculo
individualizado  das  frações  das  penas  dos  crimes
impeditivos  e  dos  delitos  comuns,  sem a  soma  das
reprimendas cumpridas.
4. Constatado que, quanto aos crimes não impeditivos,
não houve início do cumprimento das penas correlatas,
não se verifica atendimento da fração temporal exigida,
inexistindo  constrangimento  ilegal  na  negativa  do
benefício.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  HEYTOR  FELIPE

PEREIRA  SOARES  FERREIRA  contra  a  decisão  de  fls.  110-120,  que  não

conheceu  do habeas  corpus,  por  entender  que  a  via  foi  utilizada  como

sucedâneo  de  recurso  próprio  e  que  não  há  ilegalidade  flagrante  apta  à

concessão de ofício.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que a impetração trata de

matéria estritamente jurídica, voltada à correta aplicação de norma benéfica na

execução,  com  impacto  direto  na  liberdade,  e,  por  isso,  seria  cabível  o

conhecimento do habeas corpus diante de flagrante ilegalidade.

Argumenta  que  a  decisão  agravada  teria  adotado  interpretação

excessivamente  restritiva  do  Decreto  Presidencial  n.  12.338/2024,  criando

requisito não previsto e esvaziando a finalidade da clemência, o que justificaria o

controle corretivo por esta Corte.

Defende  que,  para  efeitos  de  comutação,  as  penas  devem  ser

consideradas  de  modo  unificado,  pois  o  art.  7º  do  Decreto  Presidencial  n.

12.338/2024  determina  a  soma  das  reprimendas  até  25/12/2024, de  forma

compatível com a lógica da execução e com o art. 111 da LEP, sendo indevida a

fragmentação em blocos autônomos.

Expõe que  o  paciente  já  cumpriu  cerca  de  90% da  pena do  crime

impeditivo, superando o “pedágio” de 2/3, mas teve a comutação negada por não

ter iniciado o cumprimento das penas dos crimes não impeditivos, o que tornaria

o  benefício  materialmente  inalcançável  e  redundaria  em bis  in  idem,  dado  o

ordenamento executório.

Alega que compete ao Presidente da República definir os requisitos de

indulto e comutação, e que o Judiciário não pode criar condição mais gravosa do

que a prevista, devendo prevalecer interpretação compatível com a dignidade da

pessoa presa e com a individualização da pena.

Ainda, aduz, em complemento, que a execução penal tem finalidade

ressocializadora e que a leitura restritiva colide com os fins sociais da norma e

com a legalidade estrita.
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Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reconsideração da

decisão  para  conhecimento  do habeas  corpus e  concessão  da  ordem;

subsidiariamente, a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  consignou  que  esta  Corte  Superior  de  Justiça  já

esclareceu  que  "entende  ser  necessário  o  cálculo  individualizado  do

cumprimento das frações das penas referentes aos crimes impeditivos e  aos

delitos comuns para a aferição do preenchimento do requisito objetivo para a

concessão da comutação, sem a soma das reprimendas cumpridas" (AgRg no

HC n. 1.021.826/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em 17/12/2025, DJEN de 23/12/2025). 

Não obstante, conforme se extrai do acórdão recorrido, "[q]uanto aos

crimes não impeditivos, depreende-se que o reeducando nem sequer havia dado

início ao cumprimento das penas correlatas" (fl. 21).

Vale ressaltar que ambas as Turmas Criminais do Superior Tribunal de

Justiça firmaram sua jurisprudência em sentido semelhante. Confiram-se:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  INDULTO  E
COMUTAÇÃO DE PENA. REQUISITOS OBJETIVOS. DECRETO
PRESIDENCIAL N. 12.338/2024. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus,  por ausência de ilegalidade na decisão que
negou o indulto pleiteado pelo agravante.
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2. O agravante cumpre pena de 21 anos e 11 meses de reclusão
pela  prática  de  roubo  majorado  (três  incidências)  e  tráfico  de
drogas,  com  início  em  14/12/2017 e  término  previsto  para
22/10/2038. Requer a concessão do indulto previsto no Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
3.  O  Tribunal  de  origem  indeferiu  o  pedido  de  indulto,
considerando que o agravante não cumpriu o requisito objetivo
temporal exigido pelo Decreto, que determina o cumprimento de
dois terços da pena do crime impeditivo e, cumulativamente, um
quinto (ou um quarto,  se reincidente) da pena dos crimes não
impeditivos até a data-base de 25/12/2024.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante
preenche  os  requisitos  objetivos  previstos  no  Decreto
Presidencial n. 12.338/2024 para a concessão da comutação de
pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  Decreto  Presidencial  n.  12.338/2024  exige,  para  a
concessão da comutação de pena, o cumprimento de dois terços
da pena do crime impeditivo e, cumulativamente, o cumprimento
de um quinto (ou um quarto, se reincidente) da pena dos crimes
não impeditivos até a data-base de 25/12/2024.
6.  No  caso  em  análise,  o  agravante  não  cumpriu  o  requisito
objetivo temporal, pois até a data-base havia cumprido apenas 2
anos,  9  meses  e  17  dias  da  pena  relativa  aos  crimes  não
impeditivos, enquanto o requisito exigido era de 3 anos, 3 meses
e 27 dias.
7. O método de cálculo utilizado pelo sistema de execução
penal está em conformidade com as disposições do Decreto
Presidencial, considerando a execução prioritária das penas
mais graves, nos termos do art. 76 do Código Penal.
8. Não há constrangimento ilegal na decisão que negou o indulto,
uma vez que o  agravante  não cumpriu  os  requisitos  objetivos
previstos no Decreto n. 12.338/2024.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
Dispositivos  relevantes  citados:Decreto  Presidencial  nº
12.338/2024, arts. 7º e 13; CP, art. 76.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  HC 400.739/SP,  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
07.12.2017.
(AgRg  no  HC  n.  1.042.569/RS,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  25/3/2026, DJEN  de
30/3/2026, grifei.)

PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  INDULTO.  DECRETO
PRESIDENCIAL  N.  11.846/2023.  COMUTAÇÃO  DE  PENAS.
CRIME  IMPEDITIVO.  REQUISITOS  OBJETIVOS  NÃO
CUMPRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, mantendo o
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indeferimento do pedido de indulto e comutação de penas com
fundamento no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
2. O agravante foi condenado por crimes de roubo majorado (art.
157, §2º, do Código Penal) e corrupção de menores (art. 244-B
do ECA). O Juízo da Vara de Execuções de Penas e Medidas
Alternativas  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO  indeferiu  a
concessão do indulto, decisão mantida pela Corte de origem, sob
o fundamento de que o agravante não cumpriu a fração mínima
de 2/3 da pena referente ao crime impeditivo.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se o agravante
preenche  os  requisitos  objetivos  para  a  concessão  do  indulto
penal,  conforme  o  Decreto  Presidencial  n.  11.846/2023,
considerando  o  concurso  de  crimes  e  a  necessidade  de
cumprimento de 2/3 da pena do crime impeditivo.
III. Razões de decidir
4. O Decreto Presidencial n. 11.846/2023 veda a concessão de
indulto  e  comutação  de  penas  aos  condenados  por  crimes
hediondos  e,  no  caso  de  concurso  de  crimes,  condiciona  a
concessão do benefício ao cumprimento de 2/3 da pena do crime
impeditivo.
5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a hediondez do crime deve ser aferida na data da
edição  do  decreto  presidencial,  e  não  na  data  da  prática  do
crime.
6. No caso concreto, o agravante não cumpriu a fração mínima
de 2/3  da pena referente  ao crime de corrupção de menores,
considerado  impeditivo,  conforme  estabelecido  no  Decreto
Presidencial n. 11.846/2023.
7. A soma das penas para fins de comutação deve respeitar a
individualização  do  cumprimento  da  pena  do  crime
impeditivo, conforme o Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A concessão de indulto ou comutação de
penas é vedada para crimes praticados com violência ou grave
ameaça  à  pessoa  e  para  crimes  hediondos,  sendo  que  a
hediondez do crime é aferida no momento da promulgação do
decreto presidencial. 2. No concurso de crimes, a concessão de
indulto  ou  comutação  de  penas  está  condicionada  ao
cumprimento  de  2/3  da  pena  do  crime  impeditivo,  conforme
disposto no Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
11.846/2023,  art.  1º,  I;  art.  9º,  parágrafo  único;  Código  Penal,
art. 157, §2º, I e II; ECA, art. 244-B.
Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC n.  714.744/
PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em  14/06/2022, DJe  de  21/06/2022; STJ,  AgRg  no  HC  n.
865.045/SC,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 11/03/2024, DJe de 13/03/2024; STJ, AgRg no HC n.
417.366/DF,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 21/11/2017, DJe de 30/11/2017; STJ, AgRg no HC n.
976.180/SP,  relator  Ministro  Otávio  de  Almeida  Toledo
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(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em
28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.
(AgRg no AREsp n.  3.031.314/RO, relator Ministro Carlos Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026,
grifei.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  COMUTAÇÃO  DE
PENA.  CRIME  IMPEDITIVO.  REQUISITO  OBJETIVO  NÃO
CUMPRIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus impetrado em face de acórdão do Tribunal de
Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  o  qual  indeferiu  pedido  de
comutação  de  pena  com  fundamento  na  ausência  de
cumprimento de dois  terços da pena correspondente ao crime
impeditivo dos benefícios, nos termos do art. 9º, parágrafo único,
do Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
2.  O agravante  cumpre  pena total  de  24  anos  e  9  meses  de
reclusão, com término previsto para  10/03/2032, pela prática de
diversos delitos, incluindo extorsão mediante sequestro (art. 159
do  CP),  considerado  crime  hediondo,  além  de  outros  crimes
como fuga de preso (art. 351, § 1º, do CP), dano ao patrimônio
público (art. 163, parágrafo único, III, do CP), sequestro e cárcere
privado (art. 148, § 1º, IV, do CP), associação criminosa (art. 288
do CP) e roubo majorado (art. 157, § 2º, I e II, do CP).
3.  A  decisão  agravada  fundamentou-se  na  ausência  de
cumprimento  do  requisito  objetivo  de  dois  terços  da  pena
correspondente  ao  crime  impeditivo,  conforme  cálculo
homologado pelo juízo da execução penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravante
preenche os requisitos objetivos para a concessão do benefício
de comutação de pena, conforme previsto no  art. 9º, parágrafo
único, do Decreto Presidencial n. 11.846/2023.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  A  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena  é  ato  de
indulgência  do  Presidente  da  República,  condicionado  ao
cumprimento  das  exigências  taxativas  previstas  no  decreto  de
regência.
6.  O  art.  9º,  parágrafo  único,  do  Decreto  Presidencial  n.
11.846/2023 estabelece que, na hipótese de concurso com crime
descrito  no  art.  1º  do  referido  decreto,  não  será  declarado  o
indulto ou a comutação da pena correspondente ao crime não
impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir dois terços
da pena correspondente ao crime impeditivo.
7. A soma das penas para fins de comutação deve respeitar a
individualização  do  cumprimento  da  pena  do  crime
impeditivo, conforme orientação jurisprudencial do Superior
Tribunal de Justiça.
8.  No caso concreto,  o  agravante não cumpriu  dois  terços da
pena  correspondente  ao  crime  impeditivo,  não  preenchendo,
portanto, o requisito objetivo para a concessão do benefício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1.  A  concessão  de  indulto  ou  comutação  de  pena  é  ato  de
indulgência  do  Presidente  da  República,  condicionado  ao
cumprimento  das  exigências  taxativas  previstas  no  decreto  de
regência. 2.  Para a concessão de indulto ou comutação de
pena, deve-se considerar distintamente a contagem dos dois
terços da pena pelo crime hediondo e a fração da pena pelo
crime  comum,  sem  a  soma  das  penas  cumpridas.  3.  O
Decreto Presidencial n. 11.846/2023 não permite a soma das
penas para o cumprimento do requisito de dois terços
do  crime  impeditivo. Dispositivos  relevantes  citados:
Decreto Presidencial n. 11.846/2023, art. 9º, parágrafo único; CP,
arts. 159, 351, § 1º, 163, parágrafo único, III, 148, § 1º, IV, 288,
157, § 2º, I e II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 930.907/SP,
Rel.  Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 13.11.2024;
STJ, AgRg no HC 900.907/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 09.09.2024.
(AgRg no HC n. 1.039.479/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.082.081 / MG

Número Registro: 2026/0102119-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00228641820158130471 10000252698758001 228641820158130471 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HEYTOR FELIPE PEREIRA SOARES FERREIRA 
ADVOGADO : HEYTOR FELIPE PEREIRA SOARES FERREIRA - MG203405
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JOAO VITOR BATISTA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : HEYTOR FELIPE PEREIRA SOARES FERREIRA - MG203405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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